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Reformas política e do
Judiciário são prioridades

Presidente em exercício do Senado, Edison Lobão, revela que essas propostas,
juntamente com a nova Lei das Sociedades Anônimas, terão preferência na pauta deste

segundo semestre. Anúncio foi feito após reunião com líderes partidários.

PÁGINA 3

Carlos Wilson cobra ação contra o trabalho infantil
Colocado entre os três países com as maiores taxas de trabalho infantil na América Latina, o

Brasil ainda tem uma ação governamental tímida no combate a essa realidade, segundo o senador
Carlos Wilson (foto). Ele denuncia que os esforços para resolver o problema vêm diminuindo.

PÁGINA 8

Cabral: povo precisa distinguir
parlamentares bons e punir,

nas eleições, os que são maus

Senado saiu
na frente e
já aprovou

�pacote ético�
O senador Bernardo

Cabral faz balanço das
propostas que compõem

o �pacote ético�
aprovado pelo Senado.

PÁGINA 5

Tuma, que integra a comissão do

Conselho de Ética, confirma os

depoimentos para terça-feira

Gros e Coelho
depõem sobre

caso Jader
PÁGINA 2

Lobão preside reunião
com líderes, em que foram

selecionadas propostas para
exame neste semestre

Lobão preside reunião
com líderes, em que foram

selecionadas propostas para
exame neste semestre
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PLENÁRIO

9h � Sessão não deliberativa

Em entrevista à imprensa, o se-
nador Romeu Tuma (PFL-SP) co-
municou ontem que já estão con-
firmados para as 17 horas da pró-
xima terça-feira os depoimentos
do ex-presidente do Banco Cen-
tral Francisco Gros e do procura-
dor-geral da instituição, José Coe-
lho Ferreira. Eles deverão expli-
car aos integrantes da comissão
especial do Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar o relatório
elaborado por Ferreira e assina-
do por Gros eximindo o presiden-
te licenciado do Senado, Jader
Barbalho (PMDB-PA), de partici-
pação no episódio de desvio de
dinheiro do Banco do Estado do
Pará (Banpará).

De acordo com Tuma, os depo-

Gros e Coelho depõem terça-feira
sobre relatório que inocentou Jader

Romeu Tuma informa que o presidente licenciado do Senado deve ser chamado a prestar
informações apenas na última etapa dos trabalhos da comissão especial do Conselho de Ética

imentos serão feitos separada-
mente, �para evitar constrangi-
mentos entre os convidados�, e
apenas aos membros da comissão.
Disse também que Gros deverá

estar acompanhado de outros téc-
nicos do BC que participaram dos
levantamentos e da elaboração
dos relatórios sobre o caso.

O senador informou que, tam-

Na tarde de hoje, em São Pau-
lo, o senador Romeu Tuma de-
verá receber os resultados da
perícia realizada pelo foneticis-
ta Ricardo Molina em gravações
de conversas que poderiam de-
monstrar a participação do pre-
sidente licenciado do Senado,
Jader Barbalho, em um caso de
cobrança de propina para libe-
ração de recursos da Superin-
tendência de Desenvolvimento
da Amazônia (Sudam). Tuma é
o coordenador dos trabalhos da
comissão especial do Conselho
de Ética e Decoro Parlamentar
que investiga denúncias contra
Jader. Tão logo o laudo das fi-
tas seja entregue, o gabinete do
senador divulgará o teor da aná-
lise feita por Molina.

Tuma tornou pública ontem
nota sobre o caso Banpará  en-
viada no dia 27 de julho último
pelo presidente do Banco Cen-
tral, Armínio Fraga, ao procu-

Sai hoje laudo de perícia em fita que indica cobrança de propina
rador-geral da República, Geral-
do Brindeiro. Na nota, Fraga in-
forma os nomes dos dois técni-
cos do BC que acompanharam
a elaboração de relatório pre-
parado pela 5ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do Minis-
tério Público Federal no qual o
presidente licenciado do Sena-
do é apontado como um dos
envolvidos em desvios de recur-
sos do Banco do Estado do Pará
(Banpará) ao tempo em que
era governador do estado, en-
tre 1984 e 1987.

Na última quarta-feira, Jader
discursou em Plenário, argu-
mentando, em sua defesa, que
os autores do relatório da 5ª Câ-
mara não teriam qualificação
para contrariar o parecer inici-
al do BC, que o isentava de par-
ticipação no caso. Em seu dis-
curso, o senador não se referiu
ao fato de que dois técnicos do
banco acompanharam o traba-

lho da 5ª Câmara.
� Somente a comparação com

outros documentos que estão
chegando à comissão poderá
mostrar, definitivamente, quem
são os autores dos pareceres �
explicou Tuma.

O coordenador da comissão
especial confirmou que todos os
relatórios elaborados pelo BC
sobre o caso Banpará serão en-
tregues ao senador José Eduar-

O senador Romeu Tuma (PFL-SP)
protestou ontem contra ataques
pessoais de que tem sido alvo por
parte do deputado Jair Bolsonaro
(PPB-RJ). Tuma, que é relator da
medida provisória que regulamen-
ta os salários e vencimentos dos mi-
litares, disse que nunca respondeu
a e-mails de integrantes da catego-
ria na forma desrespeitosa relatada
pelo deputado.

� Eu nunca respondi um e-mail
da forma como ele disse: �os chefes
militares estão satisfeitos com a MP,
então não há o que reclamar�. Não
é verdade, essas informações são
distorcidas e não correspondem à
realidade � afirmou o senador.

Tuma disse rejeitar, �com toda a
veemência�, as palavras que o de-
putado tem usado para manchar a
sua imagem, e fez um apelo aos mi-
litares da reserva para que o procu-
rem a fim de conversar sobre a me-
dida provisória.

O senador afirmou que �há uma
dose de injustiça� nas medidas que
estão sendo tomadas em relação aos
militares, mas observou que isso
pode ser corrigido. Ele informou
que a MP já conta com mil emen-
das, lembrando, no entanto, que
qualquer emenda de iniciativa de
parlamentar não pode criar ou au-
mentar despesas, tendo que ser ne-
gociada com  a área econômica do
governo, o que ele já está fazendo.

Em aparte, os senadores Bernar-
do Cabral (PFL-AM), Ney Suassuna
(PMDB-PB), Romero Jucá (PSDB-
RR), Lindberg Cury (PFL-DF), Mo-
zarildo Cavalcanti (PFL-RR) e Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) solidarizaram-
se com Tuma e repudiaram as agres-
sões que sofreu da parte do depu-
tado Jair Bolsonaro.

Romeu Tuma
repudia ataques

de deputado

bém na próxima semana, será fei-
ta a acareação entre o banquei-
ro Serafim Rodrigues de Moraes
e sua atual mulher, Vera Arantes
Campos (ex-corretora da Bolsa
de Valores de São Paulo), e o
subprocurador-geral da Repúbli-
ca aposentado Gildo Ferraz. Eles
teriam afirmado, de acordo com
noticiário na imprensa, que Ja-
der teria recebido cheque utili-
zado na compra de Títulos da
Dívida Agrária (TDAs) quando
ocupava o cargo de ministro da
Reforma Agrária.

Segundo Romeu Tuma, Jader
deve depor apenas na última eta-
pa dos trabalhos da comissão, que
deverá entregar o relatório final
até o dia 3 de setembro.

José Coelho Ferreira e Francisco Gros prestarão depoimentos
separadamente e apenas aos membros da comissão especial

do Dutra (PT-SE), autor do re-
querimento por meio do qual foi
solicitada a documentação ao
BC. Dutra já anunciou que irá
encaminhar o material direta-
mente à Mesa do Senado, com
o pedido de que seja remetido
à comissão especial do Conse-
lho de Ética. A comissão terá
igualmente acesso às sete de-
clarações de renda do senador
Jader Barbalho.

Ricardo Molina
deve entregar
resultado da perícia
hoje ao senador
Romeu Tuma
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O presidente interino do Sena-
do, senador Edison Lobão (PFL-
MA), anunciou, após a reunião
de líderes na Presidência do Se-
nado, que as propostas que tra-
tam da reforma do Judiciário, da
reforma política e a nova Lei das
Sociedades Anônimas (S.A.) são
as prioridades do Senado neste
semestre.

� Tratamos nessa reunião de
selecionar projetos de lei que es-
tão em andamento no Senado.
Somente a Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) tem
cerca de mil projetos aguardan-

A decisão acerca de quem pre-
side as sessões do Congresso Na-
cional no caso do impedimento
do presidente do Senado deve, na
opinião do presidente interino da
Casa, senador Edison Lobão, ob-
servar uma solução jurídica. Ele
anunciou que vai conversar com
o presidente da Câmara, deputa-
do Aécio Neves (PSDB-MG), para
chegar a uma conclusão sobre o
assunto.

Na sessão do Congresso da últi-
ma quarta-feira, que foi suspensa,
as lideranças dos
partidos na Câmara
e no Senado propu-
seram uma reunião
das duas Mesas
com os líderes,
para que seja en-
contrada solução.

� Espero que
dessa reunião pos-
sa sair uma decisão
não apenas política,
e, sim, uma solução
legal. Porque se tomarmos uma
decisão de natureza política, ain-
da que consensual, que não seja
legal, conduzirá a efeitos negati-
vos para a votação de projetos
daqui para a frente � avaliou.

Logão teme que um acordo po-
lítico sobre o assunto seja questi-
onado no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), ao qual cabe a inter-
pretação da Constituição. Lobão
destacou que a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ)
já aprovou parecer decidindo que
cabe ao vice-presidente do Sena-
do ocupar a presidência do Con-
gresso no caso de impedimento
do presidente do Senado. Além

O líder do governo, se-
nador Romero Jucá
(PSDB-RR), informou
ontem que, na reunião
realizada pela manhã no
gabinete da Presidência,
foi debatido o impasse
criado por líderes parti-
dários da Câmara, con-
testando a prerrogativa
do presidente interino
do Senado, Edison Lo-
bão, de presidir as ses-
sões do Congresso Na-
cional enquanto durar a
licença de Jader Barba-
lho da presidência do Senado.
Segundo o líder, se deputados e
senadores não chegarem a um
consenso, a questão poderá ser
levada ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF).

Jucá reafirmou o entendimen-
to dos senadores de que Lobão é
o presidente interino do Senado
e, conseqüentemente, exerce a
função em toda sua plenitude.

� Uma reunião entre as Mesas
do Senado e da Câmara, com a

Reformas do Judiciário e política são prioridades
Essas propostas, juntamente com a Lei das S.A., devem ter preferência para votação, segundo

 informou o presidente interino do Senado, Edison Lobão, depois de se reunir com os líderes partidários

do parecer, o que significa que
aqui no Senado se trabalha mui-
to. Todas as comissões estão se
empenhando para que as maté-
rias sejam apreciadas em Plená-
rio � declarou Lobão.

Ele destacou que o Senado vem
trabalhando com afinco, o que
contribui para a instituição ter
uma boa imagem na opinião pú-
blica. Somente na quarta-feira,
continuou, o Plenário apreciou
cinco propostas de emendae à
Constituição, entre elas a que dis-
ciplina o uso das medidas provi-
sórias, que, na sua opinião, remo-

ve �o entulho democrático, que é
a faculdade do presidente da Re-
pública de legislar livremente�.

� O Senado foi madrugador na
preocupação de ter uma boa ima-
gem frente à opinião pública. O
Senado votou em primeiro lugar
a disciplina das medidas provisó-
rias. Quem votou a supressão das
imunidades parlamentares para
crimes comuns foi o Senado Fe-
deral, que já enviou a proposta
para a Câmara. Quem votou a su-
pressão do sigilo bancário dos
parlamentares e dos agentes pú-
blicos foi o Senado Federal. En-

tão, tudo quanto hoje se tenta vo-
tar na Câmara � e eu sei que a Câ-
mara vai votar � foi o Senado que
fez primeiro. Ontem a Câmara vo-
tou seu Código de Ética, no que fez
muito bem. O Senado já tem o seu
código há muitos anos, funcionan-
do muito bem � declarou.

Lobão disse ainda que as medi-
das provisórias em vigor, caso não
sejam revogadas pelo presidente
da República, devem ser aprecia-
das de acordo com a nova siste-
mática, definida pela emenda
constitucional que deve ser pro-
mulgada no final do mês.

Edison Lobão: Senado vem
trabalhando com afinco, o que

contribui para sua boa imagem

Casas buscam acordo sobre
presidência do Congresso

disso, Lobão disse que o presiden-
te do STF, ministro Marco Aurélio
Mello, respondendo à imprensa,
foi claro ao afirmar que quem
preside o Congresso é o atual pre-
sidente do Senado.

� É caso de interpretar corre-
tamente a Constituição. Para o
presidente do Supremo, para os
constitucionalistas do Senado e
para o relator da Constituição, se-
nador Bernardo Cabral (PFL-AM),
não há dúvida alguma: o presi-
dente do Congresso é o atual pre-

sidente do Senado.
Não sei por que a
Câmara não entende
dessa maneira. De
qualquer forma, va-
mos encontrar uma
solução � declarou,
descartando que
questões partidárias
estejam influencian-
do a decisão.

O senador disse
ainda que não deseja

presidir sessões do Congresso se
não for o presidente do Poder
Legislativo. Porém, se a Constitui-
ção define que ele é o presidente
do Congresso, Lobão não conside-
ra recomendável que outro parla-
mentar presida as sessões, pois, na
sua opinião, todos os atos podem
ser considerados nulos, abalando
o prestígio do Parlamento.

� O fato é que nem eu tenho a
vaidade ou a pretensão de presi-
dir o Congresso se não for o legí-
timo ocupante da cadeira e nem
o deputado Efraim Morais (PFL-
PB, vice-presidente da Câmara),
que é meu correligionário, tem
essa pretensão.

Jucá admite que decisão pode ficar com o STF

participação das lideranças parti-
dárias das duas Casas do Congres-
so, tentará esclarecer a questão e
acabar com o impasse; mas se não
houver acordo e uma solução, o
caso acabará sendo encaminha-
do ao Supremo.

  No encontro de ontem, segun-
do relato de Jucá, o presidente in-
terino do Senado  propôs �um es-
forço de trabalho junto às comis-
sões da Casa a fim de que elas li-
berem maior volume de projetos

para votação pelo Plenário�.
Essa articulação deverá resul-

tar no encaminhamento de mui-
tos projetos para inclusão na or-
dem do dia e também na votação
terminativa de muitas propostas.
Os projetos aprovados em cará-
ter terminativo por comissões do
Senado seguem diretamente para
apreciação pela Câmara dos De-
putados, exceto se houver recur-
so para que seja submetido ao
Plenário.

Ao deixar ontem a reunião dos
líderes e presidentes de comissões
técnicas com o presidente interi-
no do Senado, Edison Lobão,  o
senador Ney Suassuna (PMDB-PB)
contestou versão que circulava
entre jornalistas, dando conta de
uma possível articulação entre o
PMDB e a oposição para boicotar
o encontro. Ele explicou que es-
tava representando o PMDB, já
que o líder do partido, Renan Ca-
lheiros (AL), teve de ir a uma reu-
nião da Comissão Executiva do
PMDB, no mesmo horário.

Suassuna desmente boicote a encontro
Suassuna não soube apontar a

razão da ausência do líder do Blo-
co Oposição, José Eduardo Dutra
(PT-SE), à reunião, mas lembrou
que o senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) participou
normalmente do encontro, repre-
sentando a oposição.

Suassuna elogiou os esforços da
Mesa do Senado no sentido de in-
tensificar a atividade legislativa e
lamentou o incidente criado na
quarta-feira, durante sessão con-
junta, quando lideranças partidá-
rias da Câmara contestaram a

prerrogativa do
senador Edison
Lobão de presidir
as sessões do
Congresso en-
quanto durar a li-
cença do senador
Jader Barbalho.

O senador  apóia
encontro  entre os
presidentes do Se-
nado e da Câmara,
juntamente com os integrantes das
Mesas das duas Casas e as lideranças
partidárias, para debater a questão.

Ed i son  Lobão  reun iu- se  com os  l í de re s  pa r t idá r io s  no  gab ine te  da
Pres idênc ia  do  Senado  pa ra  ag i l i za r  a  vo tação  de  p ro je to s

Suassuna elogia
esforços da Mesa

do Senado

�Espero que
dessa reunião
possa sair uma

decisão não
apenas política,

e, sim, uma
decisão  legal�
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Gilvam ressaltou a disparidade
entre as taxas que remuneram a

poupança e as do cheque especial

Morte de religioso
de Roraima recebe

voto de pesar

Suassuna aplaude
duplicação de

trecho da BR-101

O Plenário do Senado aprovou ontem
requerimento do senador Romero Jucá
(PSDB-RR), líder do governo no Sena-
do, solicitando manifestação oficial de
pesar pela morte do frei Artur Agostine,
membro da Primeira Ordem Francisca-
na e líder religioso em Roraima. A morte
ocorreu na quarta-feira num acidente
de automóvel na BR-174, nas proximi-
dades do igarapé Paricarana, a 150 qui-
lômetros de Boa Vista (RR).

O acidente resultou também na mor-
te de três índios Wai-Wai e Makuxi,
que acompanhavam o frei, deixando
ainda outros sete feridos.

O senador Ney Suassuna (PMDB-
PB) elogiou a decisão do presidente
Fernando Henrique de autorizar a du-
plicação da BR-101 no trecho entre a
Bahia e o Rio Grande do Norte. A obra,
disse, vai beneficiar vários estados nor-
destinos, incrementando a economia
e o turismo em toda a região.

A duplicação é antiga reivindicação
da população nordestina, lembrou o
senador, ressaltando que a obra vai
gerar novas fontes de emprego.

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR), líder do governo no Senado,
anunciou ontem que vai apresen-
tar requerimento à Mesa solici-
tando que retorne à Comissão de
Assuntos Econômicos  (CAE),
para aperfeiçoamento, o projeto
de lei do senador Álvaro Dias
(PSDB-PR) estabelecendo que
22% dos recursos do Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) sejam di-
recionados para o setor da agro-
indústria. O substitutivo apresen-
tado pelo ex-senador José Rober-
to Arruda foi discutido ontem em
Plenário, mas não obteve quórum
para ser votado. O pedido de ve-
rificação do quórum foi apresen-
tado pelo senador Roberto Re-
quião (PMDB-PR), que assumiu
posição enfática contra o substi-
tutivo, em favor da proposta ori-
ginal de Álvaro Dias.

Em vez de destinar compulso-
riamente 22% dos recursos do
BNDES para projetos na agroin-

CAE pode voltar a discutir vinculação de
recursos do BNDES para agroindústria

Segundo o senador Romero Jucá, a iniciativa deve aperfeiçoar o projeto, cujo substitutivo
foi debatido ontem em Plenário mas não pôde ser votado por falta de quórum

dústria, o substitutivo de Arruda
troca o benefício pela obrigação
de prestação de contas do banco
junto ao Senado, ao final de cada
exercício financeiro.

O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) defendeu o substitutivo,
embora dizendo-se plenamente
favorável à idéia do projeto origi-
nal. Para ele, contudo, a proposta

não conseguiria o pretendido pelo
autor, pois poderia esbarrar na i-
nexistência de bons projetos que
demandassem os 22% dos recur-
sos do BNDES. A idéia, para ele, é
boa, mas o projeto, disse, necessi-
ta de outra redação.

Para o senador José Fogaça
(PMDB-RS), a proposta iria levar
ao engessamento do BNDES, aca-
bando ainda por estimular a má
aplicação de recursos, como cos-
tuma acontecer quando há ver-
bas previamente definidas para,
em seguida, haver a seleção de
projetos. Para Fogaça, o banco iria,
com a obrigatoriedade de destinar
22% das suas aplicações para pro-
jetos agroindustriais, �seguir o
mesmo rumo da Sudam�, estimu-
lando que fossem �inventados
projetos� apenas para aproveitar
a facilidade da oferta de dinheiro.

Álvaro Dias defendeu sua pro-
posta destacando, principalmen-
te, que ela irá contribuir para ge-
rar mais renda e empregos no

campo, detendo os fluxos migra-
tórios rumo aos grandes centros
urbanos. Ao defender o projeto
de Álvaro Dias, Roberto Requião
viu �ingenuidade nos argumen-
tos� de Fogaça, ressaltando que o
BNDES não pode ficar �desenges-
sado� para poder emprestar gran-
de parte dos seus recursos a em-
presas estrangeiras, para que elas
comprem empresas nacionais,
�como vem acontecendo nos úl-
timos anos�.

O senador Carlos Patrocínio
(PFL-TO) também foi enfático na
defesa da proposta de Álvaro Dias.
Segundo disse, o substitutivo de
Arruda é �coisa completamente
sem nexo�, uma vez que o Senado
já tem acesso à prestação de contas
do BNDES. Para o senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC), a proposta
original geraria milhões de empre-
gos e promoveria a interiorização
do desenvolvimento no país, posi-
ção também defendida pelo sena-
dor Lindberg Cury (PFL-DF).

As taxas de juros cobradas pelo
mercado financeiro no Brasil ge-
rou protestos ontem em Plená-
rio por parte do senador Gilvam
Borges (PMDB-AP). �Em todo o
mundo o que se vê são opera-
ções equilibradas, crédito aces-
sível, com taxas razoáveis, que
não levam os tomadores à insol-
vência, como tem sido o caso de
contingentes cada vez maiores de
brasileiros�, declarou.

Às voltas com demanda de con-
sumo reprimida, as classes menos
favorecidas, segundo observou,
acabam se tornando alvo fácil da
�voracidade� do mercado finan-
ceiro. Na sua opinião, a �manipu-
lação publicitária e o apelo
consumista� prosperam frente ao
reduzido nível de informação e à
estreita margem de escolha da po-
pulação de baixa renda, que, sem
condições de honrar os débitos
contraídos, fica inadimplente.

Não bastasse a gama de produ-
tos financeiros a estimular o
consumismo, como empréstimo
pessoal, cheque especial e cartão
de crédito, há, sengundo Gilvam,
disparidade entre a taxa de juros

Gilvam critica taxas de juros
cobradas pelos bancos

que remunera a poupança e a
aplicada nas operações com che-
que especial. Enquanto a remu-
neração da poupança limitou-se
a 0,71% em abril, a taxa de juros
do cheque especial variou de 7,7%
a 9,9% no período.

� Nessa linha, além de subme-
termos a sacrifício constante os
cidadãos, permaneceremos como
um dos países que detêm as taxas
de poupança individual mais bai-
xas do mundo � alertou.

 Apesar da resistência em re-
duzir os juros, a autoridade mo-
netária tem adotado, segundo o
senador, medidas em prol do
consumidor.

Jucá anunciou ontem que vai
apresentar o requerimento à Mesa

para que o projeto retorne à CAE

A Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e
Fiscalização aprovou ontem
parecer favorável a projeto de
lei que abre ao Orçamento
Fiscal da União, em favor da
Presidência da República e do
Ministério dos Transportes,
crédito especial no valor global
de R$ 8,145 bilhões. A matéria
será agora apreciada em
sessão do Congresso Nacional.
O relator da matéria na
comissão foi o deputado João
Coser (PT-ES), que deu
parecer favorável nos termos
propostos pelo Executivo. Do
total de recursos, R$ 45
milhões vão para a Presidência
da República; R$ 8,1 bilhões
serão destinados ao Ministério
dos Transportes.
Na Presidência da República,
os recursos serão utilizados,
conforme a proposta do
Executivo e o parecer do
relator, pelo gabinete
institucional. �O crédito
proposto permitirá ao gabinete
institucional cumprir suas
atribuições de assessorar as
áreas decisórias do governo

O presidente interino do Se-
nado, Edison Lobão (PFL-MA),
designou os membros da Casa
que vão compor a Comissão
Parlamentar Conjunta do Mer-
cosul. O colegiado reúne par-
lamentares do Brasil, Argenti-
na, Uruguai e Paraguai, com o
objetivo de fiscalizar medidas
governamentais para o bloco
econômico.

São titulares pelo PMDB Ro-
berto Requião (PR), Casildo
Maldaner (SC) e José Fogaça
(RS), tendo como suplentes
Pedro Simon (RS), Amir Lan-
do (RO) e Marluce Pinto (RR).

Pelo PFL, são titulares Jorge
Bornhausen (SC) e Geraldo Al-
thoff (SC); Waldeck Ornélas
(BA) e José Coelho (PE) atua-
rão como suplentes.

Representando o Bloco
PSDB-PPB estarão Pedro Piva
(SP) e Antero de Barros (MT),
como titulares, e Ricardo San-
tos (ES) e Leomar Quintanilha
(TO) como suplentes.

A titular pelo Bloco Oposi-
ção será Emilia Fernandes
(PT-RS). Pelo PTB, Arlindo
Porto (MG).

Designados senadores
para Comissão

Conjunta do Mercosul

Ministério dos Transportes terá
R$ 8,1 bi em crédito especial

nas questões ligadas à
manutenção da ordem
institucional do país�, informa
a exposição de motivos do
Executivo.
Já no Ministério dos
Transportes, segundo a
exposição de motivos, os
recursos serão destinados à
melhoria da navegação no
corredor Sudeste, Hidrovia do
Paraná-Paraguai, trecho
Cáceres-Corumbá, a fim de dar
prosseguimento aos serviços
de dragagem na área.
Também serão destinadas
verbas ao Departamento
Nacional de Estradas de
Rodagem (DNER), na
construção de contornos
rodoviários no trecho do
município de Cachoeiro do
Itapemirim (ES).
Os recursos a serem utilizados
são provenientes do
cancelamento de dotações
alocadas em programações
desses órgãos, que apresentam
disponibilidade orçamentária
superior à sua execução
provável para o corrente
exercício.
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O  Senado saiu na frente ao apro-
var um dos mais importantes pro-
jetos do chamado �pacote ético�
do Congresso, acabando com a
imunidade dos deputados e sena-
dores que cometerem crimes co-
muns, afirmou em discurso o se-
nador Bernardo Cabral (PFL-AM).
A proposta depende agora de vo-
tação dos deputados para entrar
em vigor e, no geral, só mantém a
imunidade para as opiniões, pala-
vras e votos dos parlamentares.

A emenda constitucional apro-
vada pelos senadores foi resulta-
do da fusão de vários projetos,
inclusive um do próprio senador
Bernardo Cabral. Os senadores
também já aprovaram outros três
projetos que integram o �pacote
ético�, mas o Senado �é tido, em
toda a imprensa, como uma Casa
cuja vidraça precisa ser estilha-
çada a toda hora�, observa Ber-
nardo Cabral.

Dos seis projetos que integram
o chamado �pacote ético� em vo-
tação pelo Congresso, quatro já
foram aprovados pelos senado-
res. As seis propostas tramitam
neste momento nas comissões da
Câmara e só uma delas ainda não
foi apreciada pelo Senado, en-
quanto outra não precisa da vo-
tação dos senadores. Os senado-

Denúncias feitas pelo senador
Roberto Requião (PMDB-PR) se-
rão examinadas pela Procurado-
ria Parlamentar do Senado Fede-
ral. A informação foi dada pelo
presidente interino da Casa, sena-
dor Edison Lobão, após pronun-
ciamento do senador paranaense
feito ontem. A primeira denúncia
de Requião refere-se à forma,
considerada por ele inadequada,
como foi tratado em editorial do
Jornal do Brasil. As outras duas
são relativas à Re-
ceita Federal.

Roberto Requião
foi citado pelo JB
em editorial intitula-
do �Tempo Perdi-
do�, publicado on-
tem. O senador re-
feriu-se à crise pela
qual passa a Argen-
tina e afirmou que �a
Argentina é o Brasil
na semana que
vem�. O jornal atri-
buiu a ele a seguinte
declaração: �O acordo (brasileiro)
com o FMI é como cocaína na
veia. O efeito passa rápido. A ver-
dade é que o Brasil vai ser a Ar-
gentina até dezembro��. Em segui-
da, o editorial faz a seguinte ob-
servação: �Como se vê, o senador
pelo Paraná, além de conhecer o
efeito da cocaína na veia, deseja o
pior para a economia brasileira.
Torce contra�.

Para Requião, o jornal está insi-
nuando que ele é ou já foi consu-
midor de cocaína. �É com esse

O senador pediu à Mesa do Se-
nado que tome medidas para aca-
bar com a �campanha de difama-
ção� contra a Casa, mesmo que
sejam elas respostas jurídicas. �Os
tribunais precisam ser convoca-
dos para que não se enlameie des-
sa forma o Congresso e em parti-
cular o Senado�, recomendou
Bernardo Cabral.

� Precisamos dar um basta nis-
so. O Parlamento é uma das coi-
sas que mais deve ser amada pelo
povo. Parlamento fechado é sinô-
nimo de que se pôs uma tábua,
uma placa à sua porta, dizendo
que a ditadura reina neste país �
acrescentou. Para ele, o povo bra-
sileiro �precisa aprender a amar
o Parlamento, a distinguir os par-
lamentares bons e a punir, nas elei-
ções, os que são maus�.

Bernardo Cabral lamentou que
�a honra, a dignidade, a postura
dos senadores esteja toda nivela-

nível que se comporta a imprensa
brasileira�, disse, e pediu que os
responsáveis no Senado exami-
nem o caso e apresentem denún-
cia ao Ministério Público.

O senador pediu que o Senado
encaminhe denúncia à Receita Fe-
deral e ao Ministério Público sobre
o caso de uma ex-empregada do-
méstica dos pais do senador, Elsa
Crispim. Ela jamais fez declaração
de renda por não ter receita sufici-
ente e, ainda assim, recebeu recen-

temente restituição
de R$ 1.019,70. �Isso
demonstra a grande
anarquia da Receita
Federal brasileira�,
disse.

A última denúncia
feita por Requião já
havia sido comunicada
pelo próprio senador
ao secretário da Recei-
ta Federal, Everardo
Maciel. Um amigo de
Requião, chamado Gil-
berto Menezes, denun-

ciou no Paraná, à Corregedoria da
Receita Federal, uma fraude que vem
sendo cometida na importação de
carros importados. Segundo a de-
núncia, há importadoras subvalori-
zando os carros trazidos para o Bra-
sil e, assim, pagando 25% de imposto
sobre o valor do veículo, quan-
do deveriam pagar 50%. Após a
denúncia, contou o senador, a
casa do denunciante foi invadi-
da por fiscais da Receita com �um
falso mandato� e bens chegaram
a ser roubados.

Cabral: Senado já aprovou �pacote ético�
Autor de um dos projetos que resultaram no fim da imunidade para senadores e deputados que cometerem
crimes comuns, parlamentar destaca que é preciso acabar com campanha de difamação contra o Congresso

da ao que há de pior�.
� Dizem, inclusive, que existem

colegas que nem se identificam
como senadores, pela frase que
corre por aí: que esta é uma Casa
à qual os palhaços não querem
sequer ser assemelhados, que aqui
se cometem os piores crimes. E
todos os senadores � salvo exce-
ções honrosas � são colocados no
mesmo plano � lamentou.

Depois de lembrar que foi cas-
sado pelo regime militar pós-64,
perdeu dez anos de direitos polí-
ticos e a cadeira de professor uni-
versitário, Cabral afirmou que se
orgulha de ser senador.

 � Custou-me muito chegar até
aqui, desde os bancos acadêmi-
cos, para que, de uma hora para
outra, não se façam as exceções e
se enxovalhe o Parlamento, que é
a Casa de ressonância do povo,
onde vêm desaguar todos os cla-
mores populares.

Só falta analisar fim das votações secretas
res só voltarão a examinar os pro-
jetos que já aprovaram se os de-
putados fizerem mudanças em
seus conteúdos.

Já foram aprovadas pelos sena-
dores propostas que excluem cri-
mes comuns da imunidade parla-
mentar, abrem os sigilos bancário
e fiscal de parlamentares e de ou-
tros agentes públicos, estabelecem

o financiamento público de cam-
panhas eleitorais e punem a infi-
delidade partidária. Resta ao Se-
nado o exame do projeto que aca-
ba com as votações secretas,  mas
os senadores só discutirão a ma-
téria depois que ela for aprovada
pelos deputados. O Código de Éti-
ca da Câmara não precisa ser vo-
tado no Senado.

Para Bernardo
Cabral, o
Congresso é a
�caixa de
ressonância do
povo�

Denúncias de Requião serão
examinadas por senadores

Requião diz que
declarações foram

deturpadas por jornal
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A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E

6h � Saúde/Unip � Impotência � Parte 2
6h30 � Debate � O sen. Roberto Requião e o diretor
do Instituto Brasileiro de Relações Internacionais, José
Flávio Saraiva, falam sobre Brasil, Mercosul e União
Européia
7h30 � Entrevista � O ministro Ives Gandra Filho, do
Tribunal Superior do Trabalho, fala sobre a reforma do
Judiciário
8h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
8h30 � Saúde/Unip � Impotência � Parte 2
9h � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Comissão de Assuntos Econômicos �
Audiência  pública com os ministros Pedro Malan e
Martus Tavares e com o presidente do Banco Central,
Armínio Fraga, sobre empréstimo do FMI.
(reapresentação)
17h � Sessão Plenária (reapresentação)

7h � Música, informação e serviços
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
14h15 � Senado Notícias
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reapresentação)
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da noite
23h � Música do Brasil

20h30 � Entrevista � O ministro Ives Gandra Filho, do
Tribunal  Superior do Trabalho, fala sobre a reforma do
Judiciário
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Espaço Cultural � As violinistas de Petesburgo
22h45 � Teatro Arthur Azevedo � Razamérica
00h30 � As Cores do Brasil � Apinayé

Além de aprovar em primei-
ro turno a proposta que res-
tringe o poder presidencial de
editar medidas provisórias, o
Senado votou esta semana ma-
téria da maior importância
para os estados produtores de
petróleo. Foi decidido que a
cobrança de ICMS nas opera-
ções estaduais com petróleo,
lubrificantes e combustíveis
dele derivados será feita pelos
estados produtores e não mais
pelos consumidores.

Na opinião do senador Ge-
raldo Melo (PSDB-RN), isso
corrigirá grave injustiça, já
que, ao atribuir ao estado con-
sumidor toda a receita dessa co-
brança, a Constituição consagra
transferência de renda das regiões
mais pobres para as mais ricas.

Ao impedir o Executivo de
reeditar medidas provisórias (MPs),
o Senado está concretizando inicia-
tiva que tramita há seis anos no Par-
lamento. O texto aprovado impede
que essas normas legais vigorem in-
definidamente, como acontece
hoje, sem que o Parlamento sobre

O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) afirmou que o último
acordo feito pelo governo brasilei-
ro com o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) �foi dimensionado
milimetricamente para levar o go-
verno, supostamente sem novas
crises de pagamento e de solvên-
cia nacional, até o início de 2003�.
A crise foi adiada até o novo go-
verno, �jogou-se a bomba para
2003�, insistiu o senador,
enfatizando sua contrariedade
com a apresentação
do acordo pelas au-
toridades econômi-
cas, à sociedade e ao
Parlamento, como
fato consumado.

Ele também desta-
cou em discurso
que, dois dias após
ter comparecido ao
Senado, o ministro
da Fazenda, Pedro
Malan, foi desmenti-
do pela divulgação
dos dados do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) sobre o desempenho
da economia brasileira no segun-
do trimestre deste ano. Conforme
o senador, Malan, na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), re-
pudiou que a política econômica
coerente com as recomendações
do FMI tenha imposto crescimen-
to pífio à economia brasileira. No
entanto, continuou, dados do IBGE
mostram que �o Produto Interno
Bruto (PIB) apresentou, no segun-
do trimestre deste ano, a primeira

Saturnino: acordo com FMI adia
crise para o próximo governo

taxa de crescimento negativa des-
de 1998�.

Saturnino enfatizou que o gover-
no apresenta os acordos que faz
com o FMI como fato consumado.
Segundo ele, se o governo brasilei-
ro da época concordou com a cons-
tituição do FMI e do Banco Mundi-
al, isso não significa que a concor-
dância �valesse para qualquer acor-
do posterior�. Tanto, argumentou
o senador, que os empréstimos con-
cedidos pelo Banco Mundial ao Bra-

sil são submetidos à
aprovação do Sena-
do. Já os realizados
com o FMI seriam
submetidos a uma �fi-
gura jurídica de que
o acordo original vale
para sempre�.

Em aparte, o sena-
dor José Alencar
(PMDB-MG) elogiou
a análise de Roberto
Saturnino e comple-
mentou-a dizendo
que, com a atual  po-

lítica financeira, �estamos assistin-
do à maior transferência de reser-
vas do mundo, oriunda do traba-
lho e da produção, para o sistema
financeiro internacional�.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) também apoiou Saturnino e co-
municou que apresentará reque-
rimento solicitando ao Banco Cen-
tral informações sobre quantas e
quais são as pessoas físicas e jurí-
dicas, no Brasil e no exterior, que
recebem os juros das dívidas inter-
na e externa pagos pelo país.

Restrição ao uso das MPs
marcou semana no Senado

O trabalho das comissões do
Senado esta semana incluiu a
discussão, pela Comissão Mista
de Orçamento, da necessidade
de reajuste dos salários dos ser-
vidores públicos. Foi aprovada
a criação de uma subcomissão
para identificar fontes de recur-
sos que garantam um reajuste
para o funcionalismo federal no
próximo ano.

O trabalho dessa subcomissão
será entregue ao futuro relator
do projeto de Orçamento de
2002, que deverá ser remetido
pelo Executivo ao Congresso no
final deste mês. A proposta foi
apresentada pelo senador Ro-
mero Jucá (PSDB-RR).

Também esta semana, a Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE) recebeu Pedro Malan,
Martus Tavares � respectiva-
mente, ministros da Fazenda e
do Planejamento, Orçamento e
Gestão � e o presidente do Ban-
co Central, Armínio Fraga, que
vieram explicar o crescimento
da dívida interna e o acordo fir-

Matéria ainda será examinada em segundo turno. Também depende de
outro turno de votação proposta que beneficia estado produtor de petróleo

elas se pronuncie. As duas propos-
tas voltarão a Plenário para serem
votadas em segundo turno.

A Casa também aprovou pro-
posta do senador Álvaro Dias
(PSDB-PR) ampliando as formas
de nomeação dos integrantes dos
tribunais de Contas para abrigar a
possibilidade de preenchimento
das vagas de conselheiros por
concurso público.

Foi ainda acolhido e vai a sanção

presidencial projeto que proíbe o
empregador de lançar anotações
desabonadoras na carteira de tra-
balho do empregado. Da mesma
forma, segue para a sanção projeto
modificando a lei trabalhista para
exigir que, no caso de pagamento
em juízo de verbas rescisórias do
contrato de trabalho, as parcelas
incontroversas devem ser pagas
pelo empregador no dia do compa-
recimento em juízo.

Comissão estuda reajuste para servidor federal

mado com o Fundo Monetário
Internacional (FMI) pelo qual o
Brasil tem disponíveis US$ 15 bi-
lhões, para utilizar em caso de
emergência.

Na Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) foi aprovado proje-
to permitindo aos trabalhadores
que tiverem financiamento imo-
biliário concedido por fundo de
pensão a utilização de recursos
do FGTS para complementar o
pagamento da casa própria.

Já a  Comissão de Constitui-

ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
acolheu proposta do senador
Ademir Andrade (PSB-PA) esta-
belecendo que propriedades ru-
rais que explorem trabalho es-
cravo serão expropriadas e
confiscadas sumariamente e as
terras serão utilizadas na refor-
ma agrária.

A CCJ aprovou ainda projeto
de lei proibindo que motoristas
de ônibus e caminhões dirijam
ininterruptamente por mais de
quatro horas.

Conforme decidiu a Comissão Mista de Orçamento, uma subcomissão deverá
identificar fontes de recursos que garantam o aumento dos salários

Com a aprovação da PEC que impõe limites ao uso de medidas provisórias pelo
Executivo, Plenário concretiza iniciativa que tramita há seis anos no Congresso

Para Saturnino, Executivo
apresenta acordos como

 fato consumado
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O senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE)
conclamou os senado-
res a analisarem com
atenção a medida pro-
visória (MP) que alte-
ra a lei que regulamen-
ta os planos de saúde.
As mudanças propos-
tas pelo governo, afir-
mou o senador, pro-
vocaram protestos de
várias associações mé-
dicas e de órgãos de defesa do con-
sumidor, por restringirem os direi-
tos dos usuários.

Lúcio Alcântara, que é médico, dis-

Rocha elogia recuo do governo
na MP dos planos de saúde

Para senador, com a decisão de enviar ao Congresso projeto sobre
o assunto, Executivo dá oportunidade de se aprofundar o debate

Dizendo-se fiel ao princípio de
manter-se na oposição, mas elogiar
as atitudes corretas do governo, o
senador Sebastião Rocha (PDT-AP)
exaltou o recuo do Poder Executivo
com relação à medida provisória
(MP) alterando a lei de planos e se-
guros de saúde. O ministro da Saúde,
José Serra, e o governo como um
todo mostraram-se sensíveis às ma-
nifestações da sociedade e das lide-
ranças políticas, que rechaçaram
muitos pontos da MP, disse.

Ao decidir encaminhar ao Congres-
so as mudanças sugeridas na forma
de um projeto de lei, Rocha conside-
rou que o governo remeteu a ques-
tão para seu �real caminho, dando
oportunidade para as lideranças par-
tidárias se manifestar e aprofundar
o debate�. Para o senador, a tramita-
ção do projeto de lei permitirá atin-

gir o que ele chamou de �ponto de
equilíbrio�, por consenso entre as
partes interessadas ou pelo voto da
maioria dos parlamentares.

Ele comunicou ter conseguido a

aprovação, na Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS), de três requerimen-
tos. Os dois primeiros convidam para
uma audiência pública sobre saúde
complementar o ministro José Serra
e o secretário de Saúde Complemen-
tar do ministério, Januário Montoni.
O terceiro cria um grupo de trabalho
para tratar dos planos e seguros de
saúde, para o qual já foi indicado,
como membro, pelo Bloco Oposição.

Rocha também confirmou as da-
tas originalmente previstas para a
realização do Simpósio sobre Saúde
Complementar, em  28 e 29 de agos-
to próximos, no Auditório Petrônio
Portella. O presidente interino do
Senado, Edison Lobão (PFL-MA), o
presidente da Câmara dos Deputa-
dos, Aécio Neves (PSDB-MG), e o mi-
nistro José Serra participarão da so-
lenidade, segundo o senador.

A falta de investimentos em sanea-
mento, segundo alertou ontem o se-
nador Ademir Andrade (PSB-PA), le-
vará o país a uma crise de propor-
ções ainda maiores do que a atual,
causada pelo racionamento de ener-
gia. O senador disse que no  governo
do presidente Fernando Henrique
Cardoso os recursos para saneamen-
to básico têm diminuído a cada ano,
lembrando que em 2000, dos R$ 260
milhões previstos no orçamento para
o setor, foram liberados somente
R$ 128,5 milhões e, em 2001, do total

orçado, o go-
verno liberou,
até agora,
apenas 0,03%.

Para o sena-
dor, a crise no
saneamento,
pela falta de
investimentos
para a cons-
trução de es-
gotos e distri-
buição de
água potável,
acarretará ris-

cos à saúde e o aumento do índice
de mortalidade infantil. �Por isso, do
ponto de vista da saúde pública, é
mais grave do que a crise energéti-
ca�, frisou o senador.

Ademir anunciou que voltará à tri-
buna para discutir, em detalhes, as
informações dadas pelo ministro da
Fazenda, Pedro Malan, durante de-
poimento na Comissão de Assuntos
Econômicos, sobre o recente emprés-
timo obtido junto ao FMI. Ele afir-
mou que não está satisfeito com as
explicações do ministro.

� Quero saber como o ministro
Malan pretende conseguir um mila-
gre para pagar essa dívida � disse o
senador.

O presidente interino do Senado, Edison Lobão, recebeu ontem o
ministro da Previdência, Roberto Brant (foto à esquerda), que disse
ter aproveitado a visita para conversar sobre a tramitação da Lei Com-
plementar 109, que trata da aposentadoria complementar dos servi-
dores públicos. Na saída, Brant afirmou à imprensa que a contribui-
ção dos inativos é �um princípio ao qual o governo não renunciará�,
mesmo que acate a avaliação dos líderes segundo a qual o momento

se que várias mudanças
propostas pelo governo
desqualificam a relação
médico-paciente. Entre
outras alterações, a MP
cria a figura do �médico-
porteiro�, um clínico-geral
que autorizará ou não o
paciente a procurar um es-
pecialista.

O senador mencionou a
intenção do governo de
rever alguns pontos da MP,

o que classificou como um sinal de
maturidade e de reconhecimento de
que �enveredou por um caminho
que não é o mais recomendável�. Ele

também aplaudiu a formação de um
grupo de trabalho dentro da Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS) para,
em conjunto com a Comissão de
Seguridade Social da Câmara dos
Deputados, estudar as alterações que
a medida provisória pretende intro-
duzir nos planos de saúde.

O líder do governo, Romero Jucá
(PSDB-RR), em aparte, informou que
o governo está sensível ao problema
causado com a edição da medida
provisória e já se mostra disposto a
enviar ao Congresso um projeto so-
bre os planos de saúde, a fim de que
o Legislativo possa melhor estudar
as alterações propostas.

O senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) afirmou ontem
que o governo federal tem inter-
pretações diferentes para a Emen-
da Constitucional nº 29, que vin-
culou recursos à área da saúde.
Para o senador, a única interpre-
tação que converge com a inten-
ção dos parlamentares é a do Mi-
nistério da Saúde.

Valadares apresentou requeri-
mento pedindo uma audiência pú-
blica na Co-
missão de
Assuntos So-
ciais (CAS)
com o minis-
tro José Ser-
ra. Outros
dois requeri-
mentos soli-
citam, aos mi-
nistérios da
Fazenda e da
Saúde, infor-
mações so-
bre o que foi
efetivamente liberado para o se-
tor de saúde neste ano.

A �interpretação real�, preten-
dida pelos parlamentares, segun-
do o senador, determina que, a
cada ano, até 2004, a União deve-
rá aumentar em no mínimo 5% os
recursos orçamentários destina-
dos ao setor, relativamente ao ano
anterior. O acréscimo poderá ser
maior, já que seguirá a variação
nominal do Produto Interno Bru-
to (PIB).

Ele informou que a Procurado-
ria Geral do Ministério da Fazen-
da e a Advocacia Geral da União,
no entanto, entendem que o
acréscimo deve tomar por base o
ano de 1999, interpretação que
imporá prejuízos da ordem de R$
1,2 bilhão neste ano; R$ 1,3 bilhão
no ano que vem; R$ 1,5 bilhão em
2003; e R$ 1,6 bilhão em 2004. Ao
todo, a área da saúde perderá R$
5,6 bilhões, calculou o senador.

Valadares lembrou que tanto o
ministro da Fazenda, Pedro Malan,
quanto o ministro da Saúde, José
Serra, são pré-candidatos à Presi-
dência da República e que, por
causa dessa disputa, a imprensa
tem noticiado que o Ministério da
Fazenda quer esvaziar completa-
mente o Ministério da Saúde.

Em aparte, o senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ) se disse �es-
tarrecido com as revelações�. Já
Carlos Patrocínio (PFL-TO) mani-
festou-se também preocupado
com a falta de recursos para a
área de saúde.

Valadares propõe
audiência com

José Serra

Ademir alerta para
crise por falta de

saneamento

Alcântara destaca protestos contra mudanças

LOBÃO RECEBE MINISTRO DA PREVIDÊNCIA E VICE-GOVERNADOR DO ESPÍRITO SANTO

Nova crise será mais
grave que de energia,

afirma Ademir

Rocha confirmou realização de
simpósio sobre saúde complementar

dias 28 e 29, no Senado

Valadares defende
mais recursos para

o setor de saúde

Alcântara: MP
desqualifica relação

médico-pac iente

não seria oportuno para tentar aprová-la no Congresso.
Edison Lobão recebeu também, em audiência, o vice-governador

do Espírito Santo, Celso Vasconcelos, que pediu ajuda para que a
Executiva Nacional do PFL oriente a Executiva Estadual no sentido de
apoiar a abertura de processo de impeachment do governador José
Ignácio Ferreira. Vasconcelos explicou que o PFL tem a maior banca-
da estadual e está dividido em relação ao assunto.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão, Antonio Carlos Valadares,
Mauro Miranda, Moreira Mendes, Romeu Tuma, Eduardo Suplicy e Ricardo Santos

Pesquisa do Ipec, or-
ganismo internacional
de combate ao trabalho
infantil, constatou que
8% dos 4,48 milhões de
trabalhadores domésti-
cos do Brasil têm entre
dez e 16 anos, informou
o senador Carlos Wilson
(PPS-PE). Para ele, a re-
alidade mostrada pelo
levantamento, que colo-
ca o Brasil entre os três países com
as maiores taxas de trabalho infantil
na América Latina, indica que a ação
governamental nesse campo ainda
é tímida. Além disso, os esforços
para resolver o problema, iniciados
em 1992, diminuíram a partir de
1997, denunciou o senador.

� Entre 1997 e 1999 a ação do
governo cessou. Estados como To-

O empenho de vários
municípios em imple-
mentar o Estatuto da
Cidade, aprovado re-
centemente pelo Con-
gresso, foi festejado em
Plenário, ontem, pelo
senador Mauro Mi-
randa (PMDB-GO). A
iniciativa dos prefeitos
de empreender o orde-
namento do uso do solo
urbano é considerada �necessária e
urgente� pelo senador, diante dos
sucessivos casos de ocupação de
áreas públicas por famílias sem teto.

Para ilustrar sua preocupação
com o problema, Mauro Miranda
informou que, nesta semana, 200 fa-
mílias sem teto invadiram uma área
pública situada no Jardim Primave-
ra, em Goiânia (GO). Enquanto in-
vasores e autoridades públicas não
negociam uma alternativa pacífica
para a desocupação da área, ainda
não regularizada pelo estado e des-
tinada a abrigar uma escola, uma
creche e um centro de apoio aos
idosos, o senador sustenta que, se o
estatuto vigorasse há mais tempo,
já teria sido encontrada uma saída
para sua ocupação racional.

Diante do quadro exposto, Mau-

O senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC)
fez ontem um apelo ao
ministro da Justiça, José
Gregori, pela realização
de concurso para a Po-
lícia Rodoviária Federal
em todo o país e, em es-
pecial, em Santa Catari-
na, e pela concessão de
reposição salarial à ca-
tegoria. Ele entende que
a contratação de novos profissio-
nais poderá reduzir, significativa-
mente, o número de acidentes.

� Minha condição de represen-
tante de Santa Catarina coloca-me
em posição de responsabilidade ain-
da maior na luta pelo fortalecimen-
to da Polícia Rodoviária Federal,

Os três senadores pa-
ranaenses � Osmar
Dias (sem partido), Ál-
varo Dias (PSDB) e Ro-
berto Requião (PMDB)
� estarão segunda-fei-
ra na Assembléia Legis-
lativa do Paraná para
acompanhar a votação,
pelos deputados esta-
duais, do projeto de lei
de iniciativa popular
impedindo a venda da Copel, a com-
panhia de energia elétrica do esta-
do. É o primeiro projeto de iniciati-
va popular a ser votado no país e
teve assinatura de 120 mil pessoas,
segundo Osmar Dias, que, em dis-
curso no Plenário ontem, informou
que a maioria da população do es-
tado é contra a venda. De acordo
com pesquisas, esse número chega

O senador Osmar Dias encami-
nhou à Mesa do Senado requerimen-
to de informações ao Ministério da
Fazenda sobre a veracidade de no-
tícias segundo as quais a privatiza-
ção da Companhia Paranaense de
Energia Elétrica (Copel) é uma das
exigências feitas ao Brasil no último
acordo firmado com o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI).

A notícia foi veiculada pelo jornal
Folha de S. Paulo ontem, dia do iní-
cio da discussão do assunto na As-
sembléia Legislativa do Paraná, assi-
nalou o senador, complementando
que a privatização da Copel tem sus-

O senador
Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-
RR) apelou ao
ministro de Mi-
nas e Energia,
José Jorge, e ao
presidente da
Agência Nacio-
nal de Energia
Elétrica (Aneel), José Mário
Abdo, para que a população de
Roraima possa pagar tarifas mais
baixas, agora que o estado está
recebendo energia diretamente
da hidrelétrica de Guri, na Vene-
zuela, ao invés de ser abastecido
por termelétricas, com custos
bem maiores.

O senador encaminhou reque-
rimento de informações ao mi-
nistro, pedindo um levantamen-
to comparativo dos custos das
termelétricas antigas e da ener-
gia elétrica proveniente de Guri.
�A população tem o direito de ser
beneficiada por essa diminuição
de custos, por meio de imediata
revisão das tarifas de energia elé-
trica, que sempre foram muito al-
tas em Roraima�, disse.

Carlos Wilson critica redução do
combate ao trabalho infantil

Na opinião do senador, o governo �diagnosticou o problema,
chegou mesmo a tratar a ferida, ainda que timidamente, mas parou�

ro diz que só resta ao po-
der público �a funda-
mental tarefa de dissemi-
nar aos quatro cantos os
avanços contidos no Es-
tatuto da Cidade e co-
brar coragem e arrojo
das autoridades munici-
pais para executá-los�. O
senador cobrou dos go-
vernos estadual e fede-
ral o compromisso de

desenvolver políticas habitacionais
e, assim, tentar reduzir o déficit de 6
milhões de moradias no país. Na sua
opinião, a atenção dispensada pela
União ao descompasso entre oferta
e demanda habitacional tem sido
�inócua�. Segundo comentou, a Lei
de Diretrizes Orçamentárias previu
para 2002 a �ridícula� meta de 16
mil casas construídas, marca eleva-
da para 128 mil moradias graças a
uma emenda de sua autoria.

Às vésperas de o PMDB definir
seu candidato e programa para a
sucessão presidencial, o senador
também cobrou do partido a inclu-
são da moradia como uma das prin-
cipais bandeiras de campanha. Em
aparte, o senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) se mostrou solidário à
preocupação de Mauro Miranda.

cantins, Maranhão, Pi-
auí, Ceará, Pernambuco,
Bahia, Paraná, Mato
Grosso do Sul e Mato
Grosso tiveram aumen-
to do contingente de cri-
anças trabalhadoras. Mi-
nas e Rio Grande do Sul
tiveram redução insigni-
ficante nos índices � a-
firmou Carlos Wilson,
baseando-se em dados

do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE). �O governo Fer-
nando Henrique certamente diag-
nosticou o problema. Chegou mes-
mo a tratar a ferida, ainda que timi-
damente. Mas parou�, completou.

Carlos Wilson citou casos graves
ocorridos no norte do Rio de Janei-
ro, onde a cultura da cana-de-açú-
car se utiliza em grande parte da

mão-de-obra de crianças e adoles-
centes. �A criança funciona como
assalariado e compõe a renda da
família, como se verifica em carvoa-
rias ou na produção de frutas no
Vale do São Francisco�, disse.

Na avaliação do senador, iniciati-
vas do governo, como o Programa
de Erradicação do Trabalho Infan-
til e o Programa de Garantia de Ren-
da Mínima, mostram a importância
do poder público como instrumen-
to para retirar as crianças do traba-
lho precoce e recolocá-las na esco-
la. Mas Carlos Wilson não crê na
capacidade do atual governo de en-
frentar o problema. �Não há que se
esperar uma ação política mais efe-
tiva e mais decidida deste governo,
até porque ele não consegue mais
responder aos desafios para os
quais foi eleito�, frisou.

Mauro destaca empenho em
implementar Estatuto da Cidade

Mozarildo: Roraima
deve pagar menos

pela energia elétrica

Maldaner defende concurso e
reajuste para Polícia Rodoviária

uma vez que, em pro-
porção à dimensão de
sua malha rodoviária,
meu estado apresenta o
trânsito mais violento de
todo o país � destacou
o senador.

Maldaner observou
que o número de mor-
tes nas rodovias fede-
rais de todo o país, no
ano passado, mostrou

discreta redução de cerca de 1% em
relação ao ano anterior, de forma
similar ao que ocorreu com o nú-
mero de feridos, que caiu cerca de
2%, enquanto o número de aciden-
tes apresentou redução da ordem
de 6%. Porém em Santa Catarina a
tendência foi inversa.

Senadores do Paraná acompanham
votação sobre a venda da Copel

a 98%, dependendo da
localidade.

O senador disse que
os mais diversos seto-
res da sociedade estão
unidos contra a venda
da Copel, �mas nada
demove a obstinação
do governador Jaime
Lerner, contra quem
pesam inclusive acusa-
ções de compra de vo-

tos de deputados�, declarou.
Em aparte, o senador Eduardo

Suplicy (PT-SP) prestou solidarie-
dade aos senadores paranaenses.
Roberto Requião afirmou que a
venda da Copel é mau negócio para
o estado. Álvaro Dias, por sua vez,
lamentou a prática de aliciamento
de voto de que o governador do
Paraná está sendo acusado.

citado enorme polêmica no estado.
Na terça-feira, perante a Comis-

são de Assuntos Econômicos, irri-
tado, o ministro da Fazenda, Pedro
Malan, chegou a classificar de �ir-
responsável� notícia que dizia tam-
bém fazer parte do acordo com o
FMI a exigência de privatização da
Petrobras, da Caixa Econômica Fe-
deral e do Banco do Brasil.

Em outro requerimento encami-
nhado à Mesa, o senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE) pede in-
formações ao ministro José Serra,
da Saúde, sobre o orçamento da Se-
guridade Social.

Osmar quer saber se há exigência do FMI

Carlos Wilson afirma que
entre 1997 e 1999 a

ação do governo cessou

Mauro Miranda cobra
compromisso com

políticas habitacionais

Mozarildo diz
que os custos

atuais são menores

Segundo Osmar Dias, a
sociedade é contrária

à venda da estatal

Maldaner: PRF em
condições poderia
reduzir acidentes


